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S U M Á R I O 

Conselho de Ministros: 
Resolução n.° 4/96: 

Aprova a Política da Juventude. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n.o 4 /96 
de 20 da Março 

O Programa Quinquenal do Governo aprovado pela 
Assembleia da República preconiza «a preparação das 
novas gerações de moçambicanos por forma a fazer deles 
homens e mulheres com iniciativa criadora, competentes 
e capazes de assumir tarefas no âmbito da reconstrução 
e desenvolvimento do país». 

Tornando-se necessário estabelecer os princípios e a 
estratégia para a implementação do Programa do Governo 
para 1995-99, usando da competência que lhe é atribuída 
pela alínea e) do n.° 1 do artigo 153 da Constituição da 
República, o Conselho de Ministros determina: 

Único. É aprovada a Politica da Juventude em anexo, 
que constitui parte integrante da presente Resolução. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Política da Juventude 

A Política da Juventude consiste na preparação das 
novas gerações de moçambicanos de forma a fazer deles 
homens e mulheres com iniciativa criadora, competentes 

capazes de assumir tarefas no âmbito da reconstrução 
e desenvolvimento do país. 

Deste modo, o Governo define como sua tarefa prio-
ritária e permanente o estabelecimento e a consolidação 
de mecanismos que lhe permitam ter o conhecimento real 
do potencial da juventude. 

Este conhecimento permite ao Governo adoptar estra-
tégias ajustadas a cada cenário temporal e/ou espacial, 
com o intuito de valorizar e optimizar a juventude. 

Esta valorização e optimização do potencial da juventude 
será através da «oferta» de oportunidades em que os 
jovens assumem o papel que lhes corresponde, como ac-
tores sociais do primeiro plano, na construção de uma 
sociedade justa, desenvolvida e democrática. 

1. Objectivos da Política da Juventude 

1.1. Objectivo geral 

Fazer da Juventude a faixa mais participativa da socie-
dade no processo da construção da nação moçambicana 
constitui o objectivo fundamental da política do Governo 
relativa à juventude. 

1.2. Objectivos específicos 

1.2.1. Potenciar as capacidades de atendimento das 
questões da juventude por parte do Estado e da sociodade 
em geral; 

1.2 2. Elevar o grau de participação dos jovens no 
desenvolvimento económico, social, cultural e desportivo. 

2. Estratégia de actuação do Governo 
Para atingir estes objectivos, o Governo adopta uma 

estratégia que se traduz em duas vertentes de actuação 
na gestão dos assuntos da juventude, a saber: 

- o fomento do associativismo juvenil, como a forma 
mais efectiva de organização da juventude; 



- o f o m e n t o da f o r m a ç ã o vocacional de ca rác te r 
sup l emen ta r e / o u c o m p l e m e n t a r , c o m o garan t i a 
de u m a pa r t i c ipação ef icaz da j u v e n t u d e n o 
desenvo lv imen to do país . 

2.1. Fomento do assoc ia t iv ismo juveni l 

O f o m e n t o d o associa t iv ismo juveni l const i tui a pedra 
angular no a t e n d i m e n t o e gestão da p rob lemát i ca da ju-
ven tude por pa r te do G o v e r n o . 

Com efei to , fazer dos jovens uma verdadei ra força mo-
triz e ag lu t inadora de iniciat ivas r eque r a o rgan ização da 
j uven tude à volta de interesses c o m u n s . 

Pa ra este f im, o G o v e r n o preconiza o es tabe lec imento 
de mecan i smos de i n f o r m a ç ã o sobre p roced imen tos na 
f o r m a ç ã o e o rgan ização de associações juvenis , b e m como 
a conso l idação de m o v i m e n t o associa t ivo juveni l . 

2.2. Fomento da formação suplementar e / o u com-
plementar da juventude 

O f o m e n t o da f o r m a ç ã o tem em vista p r o p o r c i o n a r aos 
jovens o p o r t u n i d a d e s de aquis ição , a p e r f e i ç o a m e n t o e de-
senvo lv imento de hab i l idades , c apac idades e a t i tudes , que 
não p u d e r a m ob te r n u m processo de e n s i n o / a p r e n d i z a g e m 
fo rma l , que lhes pe rmi t a : 

a) C o m p e t i r no mercado do t r aba lho com vista a 
ascender ao p r ime i ro emprego ; 

b) Es t imular o espir i to de iniciat iva para o auto-
-emprego; 

c) Assumir uma pos tu ra é t ica , mora l e cívica: 
d) Integrar-se de f o r m a ha rmon iosa em ac t iv idades 

que c o n t r i b u a m para o desenvo lv imen to das 
c o m u n i d a d e s em que vivem. 

2.3. Metodolog ia e pr incípios de actuação 

O G o v e r n o acc iona as duas ver tentes de ac tuação ac ima 
indicadas t o m a n d o em cons ide ração a mul t i -sector ia l idade 
e a mul t i -d i sc ip l inar idade de que se reveste o t r a t amen to 
das ques tões juvenis . 

Assim, o G o v e r n e gere os assun tos da juven tude seguindo 
uma metodologia nor t eada pelos seguintes pr inc íp ios : 

a) Um cons tan te espír i to de coo rdenação , s is tema-
t izador dos actos de gove rnação a t r ibu ídos aos 
d i fe rentos sectores d o a p a r e l h o de Es tado cu jo 
impac to incide d i r ec t amen te sobre a juven tude : 

b) Uma recolha, anál ise e s i s temat ização da i n f o r ma -
ção sobre iniciat ivas em prol da juven tude que 
s u r j a m da própr ia soc iedade . 

C o n j u g a n d o as duas ver tentes de ac tuação na ges tão 
dos assuntos da juven tude , a saber , o f o m e n t o do associa-
t ivismo juvenil e o f o m e n t o da ac t iv idade de f o r m a ç ã o 
vocacional , e o b e d e c e n d o à metodologia ac ima descri ia, 
o G o v e r n o p re t ende fazer do jovem m o ç a m b i c a n o um 
c i d a d ã o útil à soc iedade p o r q u e : 

a) Associado a um interesse ou a uma causa c o m u m ; 
b) Fo rmado ou hab i l i t ado para exercer a lguma t a re fa ; 

e 

c) Par t ic ipa t ivo numa de t e rminada iniciat iva. 

3. Actividades prioritárias 

Para mate r ia l i za r os object ivos da Política da Juven tude , 
preconizam-se as seguintes ac t iv idades p r i o r t á r i a s : 

a) Cr ia r mecan i smos que pe rmi t am a e fec t ivação dos 
objec t ivos das associações e o rgan izações ju-
venis ; 

b) Desenvolver p r o g r a m a s e pro jec tos que visem a 
melhor ia das condições económicas e sociais 
dos jovens , tan to das c o m u n i d a d e s rura is como 
das u r b a n a s ; e 

c) P romove r a pa r t i c ipação dos jovens nos órgãos 
de decisão do Es tado. 

3.1. Principais domínios da actuação 

Com vista ao desenvo lv imen to des tas ac t iv idades defi-
nem-se q u a t r o domín ios pr inc ipa is de ac tuação , a saber : 

a) O jur íd ico- lns t i tuc ional ; 
b) O associa t iv ismo juvenil ; 

c) A f o r m a ç ã o em serviço: 
d) A coope ração e so l idar iedade juveni l . 

3.1.1. Domínio jur íd ico- inst i tuc ional 

T e n d o em vista a c r iação de a lguns disposi t ivos que 
conco r r am para n o r m a r o papel do Estado e da sociedade 
civil na p r o m o ç ã o de ac t iv idades e iniciat ivas conducen tes 
à va lor ização e op t imização do potencial da juven tude , 
o G o v e r n o preconiza 

a) A ins t i tuc ional ização do Conse lho Nacional da 
Juven tude (CNJ) , um órgão de f in ido e a ssumido 

como in te r locutor entre os jovens e o Estado, 
por um lado, e, po r ou t ro , como ins t rumento 
de coo rdenação das ac t iv idades das associações 
e organizações juvenis do pa ís ; 

b) P r e p a r a ç ã o da r egu l amen tação sobre as fo rmas de 
in t e rvenção do Estado no apoio ao desenvolvi-
m e n t o das associações e organizações de âmbi to 
juveni l , à luz da Lei n. 8 / 9 1 , de 18 de Julho. 

3.1.2. Domínio do associat iv ismo juveni l 

Neste domín io , o G o v e r n o preconiza as seguintes acções: 

a) Real izar u m es tudo anal í t ico da s i tuação da juven-
tude de m o d o a permi t i r u m a carac ter ização dos 
d i fe ren tes p rob lemas em que se encont ra a ju-
ven tude m o ç a m b i c a n a ; 

b) P romover o fo r t a l ec imen to do associa t iv ismo ju-
ven I, e n c o r a j a n d o a f o r m a ç ã o de g rupos ou 
associações com base em interesses c o m u n s dos, 
jovens; 

c) P romover e desenvolver p rog ramas de fo rmação 
e capac i t ação dos di r igentes e an imadores ju-
venis, t endo em vista o re forço da sua capaci-
dade de gestão dos assuntos da juven tude ; 

d) P romover e desenvolver a f o r m a ç ã o de técnicos 
e gestores de p ro jec tos juvenis v i sando o apoio 
das e s t ru tu ras e serviços pa ra a j uven tude ; 

e) Estabelecer m e c a n i s m o s e canais de par t i c ipação 
da juven tude , em especial n o â m b i t o local e 
comun i t á r io , com o objec t ivo de e levar a inter-
venção dos jovens na so lução dos seus pro-
b lemas . 

3.1.3. Domínio da formação em serv iço 

Neste domín io , o G o v e r n o perspect iva as seguintes 
acções: 

a) P romove r e desenvo lver um sis tema de f o r m a ç ã o 
para o t r aba lho com o in tui to de faci l i tar a 
inserção dos jovens n o m u n d o labora l ; 

b) Estabelecer um serviço nac ional de i n fo rmação 
sobre o p o r t u n i d a d e s de e m p r e g o e f o r m a ç ã o 
vocacional em c o o r d e n a ç ã o com as inst i tuições 
compe ten tes ; 



c) Promover a formação e o fomento de auto-em-
prego; 

d) Promover o fomento habitacional com vista a mi-
nimizar o problema habitacional dos jovens que 
querem construir os seus lares envolvendo ins-
tituições públicas e privadas; 

e) Promover a ocupação dos tempos livres dos jovens 
através do incentivo à organização de campos 
de férias, realização de concursos de jovens 
inovadores, prática gimne-desportiva e de outras 
actividades intelectuais e de lazer; 

f) Promover programas de educação e capacitação 
destinados a criar melhores oportunidades de 
inserção na vida activa da jovem mulher. 

3.1.4. Domínio da cooperação e solidariedade ju-
venil 

Neste âmbito, o Governo preconiza as seguintes acções: 

a) Estabelecer programas de cooperação e de inter-
câmbio em diversos domínios entre jovens, asso-
ciações e organizações juvenis nas diferentes 
regiões do país, bem como entre estas e as dos 
países da SADC, do resto do continente africano 
e de outros continentes; e 

b) Fomentar a participação de associações e organi-
zações juvenis nas instituições, organismos e 
eventos regionais e internacionais da juventude. 


